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COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 29ª VARA CRIMINAL Av. Erasmo Braga, 115, 8º. andar, lâm. II - Rio de Janeiro Processo: 0068143-87.2010.8.19.0001 SENTENÇA Vistos, etc. Trata-se de ação penal proposta pelo Ministério Público contra SERGIO DIAS DA SILVA, devidamente qualificado às fls. 02 da denúncia, como incurso nas penas do art. 344 do Código Penal. A denúncia narra o seguinte: ´No dia 19 de maio de 2009, por volta das 11h., na residência situada na Rua Mambucaba, nº 277, casa 08, em Coelho Neto, nesta cidade, o denunciado, com vontade livre e consciente, em prejuízo da reta administração da justiça, usou grave ameaça contra seu próprio pai, a vítima Abdias Gomes da Silva, como o fim de favorecer interesse seu no processo criminal de n.º 2009.001.044770-9, onde figura como. Consta nos autos do procedimento investigatório que a promessa de mal iminente, injusto e grave se deu porque o denunciado, por palavras prometeu ofender a integridade física de seu pai e expulsá-lo de casa. Assim agindo, o denunciado praticou a conduta descrita no tipo do artigo 344, do Código Penal.´ A denúncia foi instruída com os autos do inquérito policial n. 05471/2009, da 40ª. Delegacia de Polícia, e foi recebida em 04/03/2010 (fls. 26). FAC do acusado às fls. 31/36. Esclarecimento de FAC às fls. 37. Resposta preliminar às fls. 38. Audiência de Instrução e Julgamento realizada no dia 29 de julho de 2010, conforme assentada de fls. 58, com depoimento da testemunha Simone Aparecida Moreira (fls. 59) e da vítima Abdias Gomes da Silva (fls. 60/61). Continuação da AIJ, com o interrogatório do acusado (fls. 86/88). Nova FAC do acusado às fls. 89/94. Alegações Finais do Ministério Público apresentadas às fls. 95/99 e da defesa às fls. 102/104. É o relatório. Passo a decidir. O réu foi denunciado como incurso no art. 344, do Código de Penal. Concluída a instrução, verifico que a narrativa da denúncia foi comprovada através da prova colhida no curso desta ação penal. O crime de coação no curso do processo, tipificado no art. 344, do Código Penal, é crime formal, bastando para sua configuração que a ameaça seja grave, assim entendida a promessa de mal sério, futuro, injusto e verossímil e, portanto, capaz de intimidar a vítima. De fato, a ameaça feita pelo réu à vítima, no sentido de expulsá-la de casa, é grave, eis que se trata de promessa de infligir à vítima mal futuro e injusto. Além do elemento objetivo para a configuração do crime de coação no curso do processo, consistente na grave ameaça, para que reste caracterizado o delito faz-se necessário a presença do elemento subjetivo específico, qual seja a intenção de obter favorecimento pessoal. O elemento subjetivo específico do tipo decorre do fato de a ameaça ter sido realizada no curso do processo n.º 2009.001.044770-9, que tinha como acusado o réu do presente feito, bem como de a ameaça ter se concretizado imediatamente após a realização da audiência em referido processo. É de notar que, por tratar-se de crime formal, não é imprescindível que o intuito do agente seja alcançado e, portanto, que se obtenha o favorecimento pessoal no processo, mas apenas que estejam presentes os elementos objetivos - violência ou grave ameaça - , e subjetivo específico - intenção de obter favorecimento pessoal - o que, no presente caso se verifica. Com efeito, ficou comprovada da prova oral coligida no curso da instrução criminal que o réu ameaçava o autor e que o agrediu como se vê do depoimento da testemunha, Simone Aparecida Moreira, verbis: ´a depoente conhece a vítima, Sr. Abdias, bem como o filho dele, que é o réu; que sabe que Abdias é proprietário de quatro imóveis e que ele morava numa dessas casas; que o acusado vivia ameaçando o pai, mandando que ele saísse de casa; que a depoente soube que numa data que não pode precisar, o acusado chamou 'uns bandidos' para expulsar o pai de casa; que a companheira do Sr. Abdias, a Sra. Erli, também foi expulsa do local; que o acusado quebrou tudo que estava na casa do da Sra. Erli, geladeira, fogão, televisão, além das roupas; que a depoente viu a casa toda quebrada e as roupas rasgadas jogadas no quintal; que ninguém mais freqüenta aquele lugar pois tem medo; que o acusado Sérgio é quem aluga as casas e recebe os aluguéis; que por outro lado, seu pai paga aluguel; que as pessoas tem medo de Sérgio, pois ele tem envolvimento com drogas.´ A vítima, por sua vez, afirmou que: ´o depoente é pai do acusado Sergio Dias da Silva; que o depoente adquiriu um imóvel localizado na Rua Mambucaba, 277, casa 8, Coelho Neto, de Selita Benedita da Silva, em 1971; que morava nesse imóvel com a esposa, que faleceu em 2007; que o filho do depoente, Sergio, sempre quis se apoderar da casa do depoente, embora, Sergio, este tenha construído uma casa para ele, no pavimento superior da casa, do depoente; que quando a esposa do depoente faleceu, Sergio resolveu expulsar o depoente da casa e alugar a que era dele; que em data que não pode precisar, foi agredido pelo filho, Sergio, e então procurou a polícia; que fez exame de corpo de delito e o processo seguiu; que esse processo estava na 27ª Vara Criminal; que nesse período o depoente passou a morar na casa da Sra. Erli Batista Reis; que quando o depoente retornou da audiência da 27ª Vara Criminal, foi procurado pelo acusado, que dizia que o depoente tinha 'desgraçado a sua vida' e que ia mandar alguém matá-lo, mandando que o depoente e a Sra. Erli fossem embora dali; que a casa da Sra. Erli ficava no mesmo terreno da xasa do depoente; que o depoente de fato foi procurado por um homem cujo nome não sabe, armado com dois revólveres, que mandou o depoente se retirar dali em 15 minutos, e que caso chamasse a polícia, seria muito pior; que o depoente resolveu ir embora dali 'pra não morrer'; que hoje aluga um cômodo em Vilar dos Teles, pagando aluguel mesmo sendo aposentado e não tendo condições de pagar todas as suas despesa; que o acusado, às vezes aparece no local onde estão as casas do depoente, apenas para receber os alugueis; que na verdade o depoente tinha construído três casas independentes, aquela onde morava, a destinada ao acusado e a terceira, que o depoente alugava para a Sra. Erli; que o acusado recebe a renda do aluguel de dois imóveis, o do depoente e o dele, isso sem autorização, que o depoente não tem coragem de ir lá para tentar resolver essa questão, diante das ameaças que o filho já fez; que o filho além de beber bebidas alcoólicas, também consome drogas; que a Sra. Erli tornou-se companheira do depoente, e está sendo ameaçada pelo acusado; que hoje tem 75 anos de idade e recebe uma aposentadoria de R$ 896,00 pagando R$ 300,00 de aluguel.´ Os depoimentos da testemunha e da vítima em juízo merecem toda credibilidade, eis que coerentes e harmônicos entre si, bem como com as declarações prestadas em sede policial (fls. 04 e fls. 10). A versão contada pelo réu em seu interrogatório restou isolada no conjunto probatório dos autos (fls. 87/88), não merecendo credibilidade por ser completamente dissociada daquela afirmada em sede policial (fls. 06). Assim, resta inequivocamente demonstrada a prática do delito imputado ao réu na denúncia. O réu é culpável, não havendo excludentes de ilicitude ou culpabilidade a serem examinadas. O delito foi praticado contra ascendente, incidindo, pois a circunstância agravante genérica prevista no art. 61, II, ´e´, do Código de Penal. Isto posto, julgo PROCEDENTE a pretensão punitiva vertida na denúncia e CONDENO o réu, SÉRGIO DIAS DA SILVA às penas previstas art. 344 do Código Penal. Passo ao critério trifásico de aplicação e dosimetria da pena, na forma do art. 68 do Código Penal. 1ª Fase: As circunstâncias judiciais do art. 59 do C.P. não são todas favoráveis ao acusado, havendo nos autos prova de fatos que revelam má conduta social e personalidade truculenta do acusado. Por essas razões, elevo as penas base um pouco acima mínimo legal, fixando-as em 2 (dois) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa. 2ª Fase: Incide, in casu, a circunstância agravante prevista no art. 61, II, ´e´, do C.P., eis que o crime foi praticado contra ascendente, pelo que aumento as penas bases, fixando as penas intermediarias em 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 30 (trinta) dias-multa, no valor unitário mínimo. 3ª Fase: Não havendo causas de aumento ou diminuição a serem consideradas, torno tais penas definitivas. Por não estarem presentes os requisitos estabelecidos no art. 44 do C.P., eis que o crime foi praticado mediante grave ameaça, deixo de substituir a pena privativa de liberdade por pena restritiva de direito. Fixo o regime aberto como inicial de cumprimento da pena, em obediência ao art. 33, do C.P. O acusado arcará, ainda, com as custas do processo e taxa judiciária legal. Tendo em vista que o réu permaneceu solto por toda a instrução criminal e não havendo nada nos autos a aconselhar sua prisão provisória, poderá o réu apelar em liberdade. Após o trânsito em julgado, expeçam-se atos de execução e lance-se o nome do réu no rol dos culpados, com as comunicações de praxe e remetendo-se os autos ao arquivo. Anote-se para fins estatísticos e eleitorais. P.R.I. Rio de Janeiro, 7 de abril de 2011. Maria Tereza Donatti Juíza de Direito 
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